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Folha n°4±_d0 proc.

Arie4ina Cicorte - Ate, Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAftft.et

PROJETO DE LEI No 01: .57. P
0 i.-0595/2003

Altera a lei no 11.536 de 23
de• maio de 1994 que concede
incentivos a implantação e
manutenção de teatros, no Município
de São Paulo e da outras,providências:

s.., .

17	 i 2C5

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 - Altera o dispositivo dos Art. 3 0 1 Art. 40 Art. 60, Art. 70z
e Art. 8° da Lei no 11.536 de 23 de maio de 1994, que passam a ter
a seguinte redação:

Art. 30 - As edificações referidas no artigo anterior, ao serem
beneficiadas pelo disposto nesta lei, não poderão, sob hipótese
alguma, desatender ou alterar a construção do uso relativa ao
teatro e/ou cinema, sob pena de:
I — ser cassado o seu alvará de funcionamento;
II — não ser lhe concedido alvará de funcionamento para qualquer
outra atividade na edificação destinada ao teatro e/ou cinema;
IH — ser-lhe aplicada multa de 500 (quinhentas) UFM's — Unidade
de Valor Fiscal do Município, renováveis a cada 30 (trinta) dias,
enquanto perdurar a irregularidade.

Art. 40 - Só será autorizada a mudança de uso e/ou demolição do
teatro e/ou cinema beneficiado por esta lei se o proprietário
comprovar, previamente, a construção de novo teatro e/ou cinema
com a mesma capacidade de público e instalações do desativado
e/ou demolido.
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\ Folha n°____O-_- do proc.

Adalina acme - Ne& pari

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ANO

Parágrafo Único — Para efeito do disposto neste artigo, a
construção de novo teatro e/ou cinema deverá ser,
obrigatoriamente, em áreas de terreno cujo valor venal do metro
quadrado do terreno do teatro e/ou cinema a ser demolido, ou
seja, cuja mudança de uso esteja sendo problema.

Art. 60 - A edificação poderá ter a inclusão de salas de cinema, no
benefício de não ser computáveis para efeitos de definição da taxa
de ocupação e do coeficiente de aproveitamento utilizado no projeto
de construção, respeitadas as demais restrições constantes da
legislação em vigor,

Parágrafo 10 -A soma das áreas destinadas as salas de cinemas
serão consideradas no benefício apenas na proporção de 1:1 ( um
metro de cinema para cada metro de teatro) . No caso da soma
das áreas das salas de cinema superar a soma das áreas das salas
de teatro 1 o excesso será considerado na taxa de ocupação e no
coeficiente de aproveitamento.

Art. 70 - Os benefícios, agora acrescidos, somente poderão ser
utilizados em Centros Comerciais com área construída acima de
30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados).

Art. 80 - As salas não poderão ter outro uso a não ser o aprovado,
bem como não poderão ter, individualmente, utilização mista de
cine-teatro.

Art. 90 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.



7d—Ona Cicet-e - ;tos. Part2Ment2r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pleir0

Art. 100 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias.

Art. 110 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas às disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•

c6:An onio Carlos Lgues
Líder do PL
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Folha n° 	 0'1 do proc.

N° 	 çv-(1,72...Le03 

Ade4ina Cicc - ,Nee>. Pcfiamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA- ero

JUSTIFICATIVA

Tem o presente projeto a finalidade de complementar a lei no
11.536/94 com base na existência da Lei no 11.119 de 08 de
Novembro de 1991, que dispõe sobre a construção de salas
para cinema e teatro em centros comerciais do Município de
São Paulo.

Tendo em vista a obrigatoriedade de construção de no
mínimo uma sala de cinema e uma de teatro para toda edificação
de centro comercial com área construída acima de 30.000,00 m2
( trinta mil metros quadrados) estipulado pelo artigo 10 da Lei
11.119/91 e tendo sido as salas de teatro deixadas em segundo
plano em relação as salas de cinema, propõe este projeto
acrescentar um incentivo a construção de teatros , em maior
número ou em maior capacidade.

Wreador Ant6nio Carlos Rbdrigues

12/09



Câmara Municipal de São Paulo, 23 de maio de 1994.	 •
O Presidente, Miguel Colassuonno
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em
23 de maio de 1994. 	 .•	 '	 •
O Diretor Geral, Carlos Borromeu Tini

Lei n° 11.605,	 •
de 12 de julho .de 1994 •

,
Dispõe ¡obre a criação da subcetegoria de uso residencial R3-
03, conjunto residencial - vila, e dá outras providências.

Projeto de I.ei n° 240193, de autorla'do Vereador Maurício Faria.

Paulo Maluf, Pref eito do Município de São Paulo, usando das atribuições
que lhe são conferidas por lei. •. 	 ••	 . •

Faz sabe r que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho de 1994,
decretou e eu promulgo a seguinte lebei,•.:, • .-;r• • If• 	i•
Art. 1 2. A 'categoria 'de uso'R-3 1 -' conldrito' r'esIdeind'alCcriada pelo

• artigo 18 da Lei n° 8.001; •de 24 de'dezembro 'de 1973, com
nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n 2 8.881, de 29 de

• •	 março de 1979, passa a compreender também, a subcategoria,
• R3-03, conjunto residencial horizontal, na forma disciplinada

na presente lei.

Parágrafo único O conjunto residencial horizontal do tipo
R3-03 é aquele constituído por unidades habitacionais isola-

• das, agrupadas, geminadas ou superpostas, em condomínio,
sendo permitido nas zonas de uso que admitam o uso

• • residencial.
Art. 2° O conjunto residencial horizontal do tipo R3-03 • somente

poderá ser implantado em lotes ou glebas com área igual ou
Inferior a 15.000 m2 (quinze mil metros quadrados), devendo
ainda atenderás seguintes disposições:

	

•"	 - Quota mínima de terreno: por unidade habitacibrial, igual a
62,50 m2 (sessenta e dois metros e cinquenta centímetros

• quadrados), considerada a área total do terreno, devendo, no
• caso das zonas Z1, Z14, Z15 e Z8-100, a quota mínima ser

igual à área do lote mínimo exigido pela legislação para a zona
de uso, atendidas quando maià exigentes, as restrições

• • convencionais do loteamento, e considera ndo•se qiiota míni-
ma de terreno por unidade habitacional a divisão entre a área
total do terreno do conjunto residencial horizontal R3-03 e o
número de unidades habitacionals; . • ; • 	 • .
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A Administração efetuará, através de órgão técnico espe-
cializado e sempre que julgar conveniente, vistorias, com a
finalidade de fiscalizar o atendimento ao disposto nesta lei.

- Será estabelecido em ato do Executivo dispositivos centra-
lizados do controle de denuncias e regionalizados de
fiscalização e mediçao , de níveis de ruído e das demais
disposições desta lei. ; • , ,
As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por
conta de dotação orçamentária própria, suplementado se
necessário. • ••,• g,	 , r ,	 •	 ,•

O E xecu•tivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas'
as disposições em contrário e, especialmente, os artigos da
Lei n° 8.106174 que colidirem com o aqui disposto.

Prefeitura do Município de São Paulo
Paulo Maluf, Prefeito

Lei n2 11.534,
de 23 de Maio de 1994
Dispõe sobre proibição de intervenções na área do Parque do
Povo.	 .	 •!	 '•

Projeto de Lei n2 840/93, de autoria do Vereador Arnaldo de Abreu
IMadeira .

Miguel Colassuono, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:
Art. 1° Fica proibida qualquer intervenção quer por obra civil ou

viária, de iniciativa pública ou privada na área delimitada
pelos seguintes logradouros: Avenida Cidade Jardim, Rua
Brigadeiro Haroldo Veloso, Avenida Presidente Juscelino
Kubitschek, Avenida das Nações Unidas. considerada
espaço especialmente protegido", com a denominação de

'PARQUE DO POVO', nos termos do art. 185 da Lei Orgánica

	

,	 do Municfplo de São Paulo. •

	

. •	 Parágrafo único. Excetua-se dessa proibição a instalação da
categoria de uso E4, restrita a: 	 •
a) monumentos históricos;
b) parques públicos;
c) sanitários públicos.

Art. 22 • • Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições emcontrário.. • ,

Câmara Municipal de São Patiki, 23 de maio de 1994
O Presidente, Miguel Colassuono
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em
23 de maio de 1994. ;
O Diretor Geral, Carlos Borromeu Tini 	 • •

Lei n9 11.536,	 •
de 23 de maio de 1994
Concede incentivos ¡implantação e manutenção de teatros, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto de Lei no 181/91, de autoria do Vereador Marcos Mendonça.

Miguel Coiassuono, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 72 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a
seguinte lei:
Art. 1° VETADO.
Art. 22 Os teatros que vierem a ser construidos, bem como os

imóveis que forem reformados para a inclusão de teatros em
suas dependéncias, conforme as normas técnicas em vigor,
poderão receber os seguintes benefícios:

I - suas áreas não serão computáveis para efeito de definição
da taxa de ocupação e do coeficiente de aproveitamento
utilizados no projeto de construção, respeitadas as demais
restrições constantes da legislação em vigor,

II - as áreas não computadas, conforme o disposto no inciso
anterior, poderão ser acrescidas na própria edificação que

16

Art. 9°

Art. 10.

Art. 11.

Art. 12.

ArL 13.

Art. 31_ As edificaçdes referidas no artigo anteriorrainTa-e"nr,---

Parágrafo único. Para o efeito do disposto neste artigo, a	 I	 3) A
construção de novo teatro deverá ser, obrigatoriamente, em 	 •

. áreas de terreno cujo valor venal por metro quadrado seja, no 	 m
mínimo, equivalente ao valor venal do metro quadrado do 	 ,	 a)

.	 terreno do teatro a ser demolido ou cuja mudança de uso 	 b).	 .	 .	 .	 ..	 .

Parágrafo único. Para o efeito do disposto neste artigo, a
construção de novo teatro deverá ser, obrigatoriamente, em
áreas de terreno cujo valor venal por metro quadrado seja, no
mínimo, equivalente ao valor venal do metro quadrado do
terreno do teatro a ser demolido ou cuja mudança de uso
esteja sendo pleiteada.-	 1?'

Os benefícios concedidos nos termos desta lei, não exoneram
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias
a que está sujeitos. l• ' 	 '; 5 .) ,	 •	 1,	 kr,

O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua vigência.'
As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
cotações orçamentárias próprias:	 •
Esta lei entrará em vigor na doia de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.' ' 	 • •	 • • •

MAPOGRAF EDITORA MAPOGRA
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II - não ser-lhe concedido alvará de fundionamento para qual- 	 1) I'• - • • 'Óuer outra atividade na edificação destinada ao teatro.. •	 . ,	 d

	

III - ser-lhe aplicada multa no valor de 500 (quinhentas) UFM's•- 	 c
•„., , .., Unidade de Valorfiscal do Município, renováveis a cada 30 	 a

	

(trinta) dias, enquanto perdurar a Irregularidade.) r, •.: .. , I.: .`	 d-

	

Art. M„ , Só será autorizada a mudança de„uso e/Ou demolição do	 2) A
• ,. teatro beneficiado por esta lei se o proprietário comprovar, 	 lu

	

previamente, a construção de novo teatro com ,a mesma	 •	 ck_
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— LEIS 11.090/ 11.119/ 11.156

• recursos referidos no "capur deste artigo para fins de apura-
ção dos vencimentos dos servidores municipais, de que
tratam as leis n" 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
10.722, de 22 de março de 1989.

Art. 13. Os recursos das contribuições de melhoria cobradas em ra-
zão das obras públicas feitas com recursos da Operação
Urbana Anhangabaú serão repassados pela Prefeitura à
conta vinculada da Operação referida no artigo 12 desta lei,
dentro de um prazo de 30 (trinta) dias do seu recebimento.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta dos recursos disponíveis na conta vinculada à Operação
Urbana do Anhangabaú e também de dotações próprias.

Art. 1$. As disposições desta lei vigorarão pelo prazo de trés anos,
contados da data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo 	 •
Luiza Erundina de Sousa - Prefeita
Quadro 1,
anexo à Lei n9 11490/91
Programa de obras na área central/Estimativa de custos
Pág. 297

Lei n2 11 .11 9
de 8 de novembro de 1991
Dispõe sobre a construção de salas para cinema e teatro em
centros comerciais do município de São Pauto.

Lei de cinema e teatro

Projeto de Lei n9 115/91, de autoria do Vereador Walter Feldman.

Temo presente projeto de leia finalidade de tornar obrigatória, no âmbito
do Municipio de São Paulo, a construção de no mínimo uma (1) sala para
teatro e outra para cinema, em construções de centros comerciais, com
área construída superior a 40.000 me (quarenta mil metros quadrados).

A capital de São Paulo atualmente concentra teatros e cinemas em sua
grande maioria na sua parte central, privando a grande maioria da
população do acesso a essas atividades de lazer, seja pelas dificulda-
des de locomoção, seja pelo alto custo que as envolve.

Assim, tendo em vista que, com a expansão de construção de centros
comerciais para as áreas periféricas da capital, há a oportunidade de
levarmos cultura e lazer às populações que passariam a freqüentar tais
locais.

Ressalte-se que esta atitude já vigora na Cidade do Rio de Janeiro e
bem aceita pela comunidade local. Lembramos, também, que abrem-se
perspectivas à categoria dos artistas no que diz respeito a sua atuação,
inclusive devido à grande dificuldade em conseguir espaços que lhes
permitam mostrar ao público seus trabalhos.

Colocamos à deliberação do Egrégio Plenário, que melhor decidirá de
sua aprovação.

Luíza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de outubro de
1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Fica estabelecida no Município de São Paulo a obrigatoriedade
de construção de no mínimo 1 (uma) sala de cinema e 1 (uma)
de teatro, para toda edificação de centro comercial com área
construída acima de 30.000 m2 (trinta mil metros quadrados).
O disposto no "capur deste artigo condicionará a aprovação
do projeto do centro comercial, pelos órgãos competentes da
Prefeitura do Municiplo de São Paulo.
Para os efeitos desta lei, centro comercial é toda e qualquer
construção reunindo lojas destinadas a exploração comercial
e a prestação de serviços, submetidas a uma administração
central e única.
A capacidade mínima das salas de cinema e teatro serão de
250 (duzentos e cinqüenta) lugares.
As salas de espetáculo referidas no artigo 1 9 deverão conter
locais especiais para deficientes físicos, bem como os aces-
sos, a circulação interna, os sanitários, os equipamentos e a
sinalização, para estes, deverão ser elaborados em obediência
às normas e especificações da ABNT (Associação Brasileira
de Normas Técnicas).
O disposto nesta lei se aplica aos centros comerciais cons-
truídos que, a partir da data da aprovação desta lei, ampliarem
sua área em metragem superior a 10.000 m2 (dez mil metros
quadrados), mesmo em edificação não contígua.

Parágrafo único. As ampliações realizadas de forma descon-
tínua ficarão sujeitas à presente lei quando atingirem o limite

"A MAIOR E MEL

OC.
referido no "capur stittigo.

Art. 5 9 Fica criada comIssã m caráter consultivgclina{creft.ntalirs4,
do meio cultural par 	 rpanher a construn:90 ~Má! !'
teatro e cinema. Adoka Cicert ,Nzts. P

Art. 62 A presente lei será regulamentada pelo ExecutIvo 310,(trinra)
dias após sua publicação.	 Ri". I Ul.).4%"),31À

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo
Lulza Erundina de Sousa - Prefeita

Lei n 2 11.156,
de 30 de dezembro ' de 1991
Dispõe sobre a zona d uso Z8-006, e dá outras provIdanclas.

Lei do Parque Anhembi

Projeto de Lei n° 220/90,de autoria dos Vereadores Francisco VVhitaker
e Tira Dias.

Ao ser editada a Lei Municipal n° 7805, de 1 9 de novembro de 1972,5
zona de uso 28-006 já apresentava edificações com áreas construídas
superiores àquelas fixadas pela mencionada lei.

Nesse sentido, o projeto ora apresentado pretende possibilitar urna
melhor utilização dessas áreas, a fim de que as mesmas cumpram sua
finalidade precipua voltada ao atendimento de atividades de lazer peia
população.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas portei.

Faz saber a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1991,
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 ri
Art. 1 9 As características de dimensionamento, ocupação e apro-

veitamento dos lotes, bem como as categorias de uso
permitidas na Zona de Uso Z8-006, criada pela Lei 7.805, de
1 2 de novembro de 1972, na parcela de área pertencente ao
Parque Anhembi, passam a ser as do Anexo I, desta lel., ..

Art. 2° A alteração prevista no artigo anterior aproveitará exdu.
sivamento a Implantação do Pólo Cultural e Esportivo da
Cidade de São Paulo, bem assim à ampliação das áreas de
construção e serviços do Parque Anhembl, observados
sempre os objetivos sociais do Anhembl -Turismo e Eventos
da Cidade de São Paulo.

Art. 39 As construções a serem realizadas na área do Parque'
Anhembl obedecerão, em seus projetos definitivos, as plantas
e as metragens constantes do Anexo-1 1 desta lei • vedadas
quaisquer alterações nesses projetos sem prévia aprovação
da Câmara Municipal.

Parágrafo único. A pista de desfiles terá 20,00 m (vinte
metros) de largura mínima, em todo o seu comprimento, ao
longo do qual serão marcadas quadras poliesportivas, com,
40,00 m (quarenta metros) de comprimento máximo cada,
tantas quantas forem possíveis, sendo uma central, sob a
área coberta.

Art. 42 A prefeitura, para fins de execução das obras do Pólo Cultural
e Esportivo da Cidade de São Paulo, não poderá empregar
recursos públicos do Tesouro Municipal em valor superior a
4.000.000 de Bónus do Tesouro Nacional - BTNs, ou seu
equivalente em UFM, equivalentes às despesas orçamentárias
previstas para a montagem e desmontagemdearquibancadas
para os desfiles carnavalescos dos anos de 1991 e 1992.

Art. 59 A contra partida a ser auferida peta iniciativa privada em razão
dos recursos por ela disponibilizados restringir-se-á aos
limites da área do Parque Anhembl.	 •	 • ,3

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta fel correrão por'
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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